
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.926 - PR (2017/0030819-2)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : FLEXPAR-IND E COM DE ARTEFATOS DE PLASTICO LTDA - 

ME 
RECORRIDO : CONSTRUTORA HERRERO ARRABAL LTDA - EPP 
ADVOGADO : RAQUEL MERCEDES MOTTA  - PR030487 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA 
ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022 DO 
CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. PARCELAMENTO 
TRIBUTÁRIO. EXCLUSÃO. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. NECESSIDADE DE ANÁLISE DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada 
ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 se faz sem a 
demonstração objetiva dos pontos omitidos pelo acórdão recorrido, 
individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão 
supostamente ocorridos, bem como sua relevância para a solução da 
controvérsia apresentada nos autos. Incidência da Súmula 284/STF.
2. Para afastar o entendimento a que chegou a Corte a quo, de modo a 
albergar as peculiaridades do caso e verificar a inexistência de razões 
que autorizem a aplicação dos princípios da razoabilidade de 
proporcionalidade a justificar a ordem reinclusão das sociedades 
contribuintes no programa de parcelamento tributário, é necessário o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra 
inviável em recurso especial, por óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial." Precedentes.
3. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de setembro de 2018(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.926 - PR (2017/0030819-2)
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : FLEXPAR-IND E COM DE ARTEFATOS DE PLASTICO LTDA - 

ME 
RECORRIDO : CONSTRUTORA HERRERO ARRABAL LTDA - EPP 
ADVOGADO : RAQUEL MERCEDES MOTTA  - PR030487 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto pela Fazenda Nacional, com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 

da CF/1988, contra acórdão proferido pelo TRF da 4ª Região, assim ementado (e-STJ, 

fl. 473):

PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL - REFIS. APELAÇÃO. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. RAZÕES DISSOCIADAS DA SENTENÇA. 
LEI Nº 9.964, DE 10 DE ABRIL DE 2000. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES 
SOBRE A RECEITA BRUTA MENSAL. ERRO FORMAL. RETIFICAÇÃO. 
PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE.
1. Não se conhece da apelação que discorre sobre questões 
desvinculadas da sentença, por não haver impugnação específica ao 
julgado, conforme previsto nos artigos 1.010, II e III e 1.013, do CPC/2015.
2. A exclusão do contribuinte do REFIS em face de mero equívoco na 
prestação de informações acerca da sua receita bruta mensal, atenta 
contra os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, mormente 
quando verificada a boa-fé do contribuinte e inexistência de prejuízo ao 
Fisco.

Os embargos de declaração foram rejeitados.

A recorrente alega, nas razões do especial, a existência de contrariedade 

aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015; 5º, XI, da Lei n. 9.964/2000; 111, 155 e 

155-A do CTN.

Defende, em síntese, que o Tribunal de origem, não obstante a oposição 

de embargos declaratórios, omitiu-se a respeito de normativos essenciais ao deslinde 

da controvérsia, afrontando os arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015.

Sustenta, de outra parte, o descabimento de qualquer interpretação 

extensiva da lei que rege o parcelamento tributário. Afirma que "o acórdão recorrido ao 

aduzir que 'o erro cometido pelas impetrantes deve ceder frente às circunstâncias 

Documento: 1752207 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/09/2018 Página  2 de 4



 
 

 

específicas do caso concreto, em consonância com os princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade, não podendo implicar sanções desproporcionais e irrazoáveis, 

mormente quando verificada a boa-fé das impetrantes e inexistência de prejuízo ao 

Fisco' (grifei), afronta o princípio da separação dos Poderes da União insculpido no 

artigo 2º da CRFB-1988" (e-STJ, fl. 522).

Apresentadas contrarrazões às e-STJ, fls. 537/540.

Admitido o recurso especial na origem (e-STJ, fl. 543), foram os autos 

remetidos a esta Corte de Justiça.

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.926 - PR (2017/0030819-2)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Consta dos autos que a 

parte insurgente alega, no presente recurso especial, violação dos arts. 489, § 1º, e 

1.022, II, do CPC/2015.

No entanto, a análise do apelo extremo, nessa parte, denota que a 

recorrente não logrou êxito em demonstrar objetivamente os pontos omitidos pelo 

acórdão combatido, individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão 

supostamente ocorridos, bem como sua relevância para a solução da controvérsia 

apresentada nos autos.

Tal circunstância atrai, portanto, a incidência da Súmula 284/STF: 

"Inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação o 

não permitir a exata compreensão da controvérsia."

A propósito, os precedentes cujas ementas seguem abaixo transcritas:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
ARBITRAMENTO E COBRANÇA DE HONORÁRIOS CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO. 1. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
DEFICIÊNCIA NAS RAZÕES RECURSAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. 2. ART. 489 DO CPC/2015. CARÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA. 3. MERA INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL TIDO POR VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. 4. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO A 
RESPEITO DA EXTINÇÃO DA AVENÇA EM DECORRÊNCIA DA MORTE 
DO MANDANTE. CARÁTER PERSONALÍSSIMO. REEXAME. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 5. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A deficiente fundamentação do recurso especial relativamente à 
violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil/2015 atrai a incidência, 
por simetria, do enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes.
2. "Se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram suficientes 
ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não existam. 
Não se pode confundir ausência de motivação com fundamentação 
contrária aos interesses da parte, como ocorreu na espécie. Violação do 
art. 489, § 1º, do CPC/2015 não configurada" (AgInt no REsp n. 
1.584.831/CE, Relator o Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 14/6/2016, DJe 21/6/2016).
3. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que 
haja demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria 
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malferido a legislação federal, não enseja a abertura da via especial, de 
modo que deve a parte recorrente demonstrar os motivos de sua 
insurgência, o que não ocorreu no caso em exame. A deficiência na 
fundamentação recursal inviabiliza a abertura da instância especial e atrai 
a incidência, por analogia, do disposto no verbete sumular n. 284 do STF.
4. A revisão das conclusões a que chegou o Colegiado estadual - de que 
as sucessoras não estavam obrigadas a prosseguir com a demanda, em 
razão do caráter personalíssimo do mandato, que se extinguiu com o 
falecimento do mandante, o que afasta as alegações de perda de uma 
chance e manutenção da avença até a manifestação expressa de 
desinteresse no prosseguimento da demanda administrativa - reclama a 
interpretação de cláusulas contratuais e a incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, providências inviáveis no âmbito do recurso 
especial, ante o teor do óbice inserto nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.075.447/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/8/2017, DJe 30/8/2017)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO CLARA E 
OBJETIVA DOS PONTOS SUPOSTAMENTE OMITIDOS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 284/STF. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O 
DÉCIMO TERCEIRO. NÃO INDICAÇÃO CLARA E OBJETIVA DOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS SUPOSTAMENTE VIOLADOS.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão incorreu em 
omissão, contradição ou obscuridade. Aplica-se à hipótese o óbice da 
Súmula 284 do STF. Precedentes: REsp 1.595.019/SE, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 9/5/2017; AgInt no REsp 
1.604.259/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 28/9/2016.
2. A mera divagação sobre a tese recursal, com simples citação de 
alguns dispositivos legais, não supre a necessidade da indicação clara e 
objetiva dos normativos supostamente violados. Incidência da Súmula 
284/STF. Precedentes: AgInt no AREsp 922.685/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 23/9/2016; EDcl no AREsp 
127.113/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 
21/3/2012; REsp 712.800/CE, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
DJ 5/9/2005).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.631.747/RS, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 3/8/2017, DJe 9/8/2017)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
MILITAR. INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. LICENCIAMENTO. 

Documento: 1752207 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/09/2018 Página  5 de 4



 
 

 
REINTEGRAÇÃO. TRATAMENTO DE SAÚDE. ADIDO. POSSIBILIDADE. 
SOLDO DO MESMO GRAU HIERÁRQUICO. NECESSÁRIO REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a 
incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 
de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. Não conheço da alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535, 
II, do CPC/1973), porque as alegações que fundamentaram a pretensa 
ofensa são genéricas, sem discriminação dos pontos efetivamente 
omissos, contraditórios ou obscuros ou sobre os quais tenha ocorrido 
erro material, restando, assim, inviabilizada a exata compreensão da 
controvérsia, razão pela qual incide o óbice da Súmula 284 STF, segundo 
o qual "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
3. Com efeito, a alteração das conclusões adotadas pela instância 
ordinária, acerca da existência de incapacidade temporária do autor, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto 
na Súmula 7/STJ.
4. Por fim, no tocante ao recurso especial interposto com base na alínea 
"c" do permissivo constitucional, cumpre asseverar que, consoante 
jurisprudência do STJ, a análise do dissídio jurisprudencial fica 
prejudicada em razão da aplicação da Súmula 7/STJ, porquanto não é 
possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e os julgados 
paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, não 
em razão de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, 
mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e 
circunstâncias específicas de cada processo.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.650.579/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 30/6/2017)

De outra parte, quanto ao mérito da controvérsia, afirmou o Tribunal de 

origem que as sociedades contribuintes se mantiveram em dia com os pagamentos, 

tendo ocorrido mero erro no preenchimento da DIPJ, e que, nesse contexto, as 

formalidades excessivas não devem se sobrepor ao objetivo final do programa de 

parcelamento, qual seja, o adimplemento de obrigações do devedor tributário, pelo que 

"o erro cometido pelas impetrantes deve ceder frente às circunstâncias específicas do 

caso concreto, em consonância com os princípios da razoabilidade e 
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proporcionalidade, não podendo implicar sanções desproporcionais e irrazoáveis, 

mormente quando verificada a boa-fé das impetrantes e inexistência de prejuízo ao 

Fisco" (e-STJ, fl. 470).

A respeito do tema, a orientação desta Corte Superior firmou-se pela 

"viabilidade de incidirem os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade no 

âmbito dos parcelamentos tributários, quando tal procedência visa evitar práticas 

contrárias à própria teleologia da norma instituidora do benefício fiscal, mormente se 

verificada a boa-fé do contribuinte e a ausência de prejuízo do erário" (REsp 

1.671.118/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/8/2017, 

DJe 9/10/2017). No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PARCELAMENTO. EXCLUSÃO DO PROGRAMA. OBSERVÂNCIA DA 
FINALIDADE DA NORMA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. BOA-FÉ. CABIMENTO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. O STJ reconhece a viabilidade de incidir os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade no âmbito dos parcelamentos 
tributários, quando tal procedência visa evitar práticas contrárias à 
própria teleologia da norma instituidora do benefício fiscal, 
mormente se verificada a boa-fé do contribuinte e a ausência de 
prejuízo do Erário. Precedentes: AgInt no REsp 1.650.052/RS, Rel. 
Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 11/05/2017; REsp 
1.676.935/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
05/12/2017.
[...]
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.660.934/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/4/2018, DJe 17/4/2018)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO, 
DESCUMPRIMENTO DO PRAZO PARA PRESTAÇÃO DAS 
INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS À CONSOLIDAÇÃO DO DÉBITO. 
APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA 
RAZOABILIDADE. BOA-FÉ DO CONTRIBUINTE. ANÁLISE DAS 
PORTARIAS 6/2009 E 2/2011 DA PGFN. DIPLOMA QUE NÃO SE 
ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI FEDERAL.
1. Hipótese em que a Corte de origem considerou que fere os princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade a exclusão, pelo Fisco, do 
contribuinte impetrante do parcelamento regulado pela Lei 11.941/2009 
em virtude de descumprimento de prazos estabelecidos por ato infralegal 
(Portaria PGFN/RFB 6/2009), para efeito de conclusão da consolidação 
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dos débitos objeto do parcelamento.
2. A jurisprudência do STJ reconhece a viabilidade de incidir os 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade no âmbito dos 
parcelamentos tributários, quando tal procedência visa evitar 
práticas contrárias à própria teleologia da norma instituidora do 
benefício fiscal, mormente se verificada a boa-fé do contribuinte e a 
ausência de prejuízo do erário.
[...]
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.524.302/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 2/9/2016)

Registre-se, por oportuno, que, para afastar o entendimento a que chegou 

a Corte a quo, de modo a albergar as peculiaridades do caso e verificar a inexistência 

de razões que autorizem a aplicação dos princípios da razoabilidade de 

proporcionalidade a justificar a ordem de reinclusão das sociedades contribuintes no 

programa de parcelamento tributário, é necessário o revolvimento do acervo 

fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável em recurso especial, por óbice da 

Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial."

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. LEI 
12.996/2014. REFIS DA COPA. EQUÍVOCO DO CONTRIBUINTE 
QUANTO À MODALIDADE ELEITA. REINCLUSÃO DOS DÉBITOS. 
POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA 
PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, 
concluiu ser possível a inclusão dos débitos da recorrida no programa de 
parcelamento da Lei 12.996/2014 (REFIS da Copa), ante a aplicação dos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, porquanto o simples 
erro de preenchimento relativo à modalidade dos débitos importou 
excesso de formalismo.
2. Tendo a Corte local asseverado ser possível a aplicação, in casu, dos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, sobretudo se levados em 
consideração a finalidade do programa de recuperação fiscal e os demais 
aspectos da demanda, rever a sua conclusão requer revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos.
3. A análise dessa questão demanda o reexame de fatos e provas, 
inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 
7/STJ.
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4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.670.833/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 8/8/2017, DJe 12/9/2017)

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Custas ex lege. Sem honorários.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0030819-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.653.926 / PR

Números Origem:  450386549420154040000  50120261720154047001  PR-50120261720154047001  
TRF4-50386549420154040000

PAUTA: 18/09/2018 JULGADO: 18/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : FLEXPAR-IND E COM DE ARTEFATOS DE PLASTICO LTDA - ME 
RECORRIDO : CONSTRUTORA HERRERO ARRABAL LTDA - EPP 
ADVOGADO : RAQUEL MERCEDES MOTTA  - PR030487 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Regimes Especiais de Tributação - REFIS/Programa de 
Recuperação Fiscal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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